A qualidade da relação líder-membro como factor de mediação entere as práticas de recursos humanos e o compromisso organizacional em trabalhadores temporários by Cabrita, Mafalda Morais Carvalho Neto
 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 














A QUALIDADE DA RELAÇÃO LÍDER-MEMBRO COMO FACTOR 
DE MEDIAÇÃO ENTRE AS PRÁTICAS DE RECURSOS HUMANOS E 















MESTRADO INTEGRADO EM PSICOLOGIA 









UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 














A QUALIDADE DA RELAÇÃO LÍDER-MEMBRO COMO FACTOR DE 
MEDIAÇÃO ENTRE AS PRÁTICAS DE RECURSOS HUMANOS E O 








Mafalda Morais Carvalho Neto Cabrita 
 






MESTRADO INTEGRADO EM PSICOLOGIA 


















Dedico este trabalho aos meus pais, pelo amparo, pela motivação e pela 






















Para a concretização deste trabalho contribuíram, de diferentes formas mas todas 
elas determinantes, um conjunto de pessoas a quem deixo o meu profundo 
agradecimento. 
 
À minha irmã pelo apoio e carinho, ao meu irmão pela capacidade genuína de 
fazer-me sorrir independentemente do momento ou do local. 
 
Aos meus avós maternos, pela ajuda, pelos conselhos e pelos telefonemas 
quando a presença não era possível. 
 
Ao “grupo maravilha” da faculdade, que me acompanhou ao longo do curso e 
com o qual partilhei momentos inesquecíveis…e Roma será para sempre. 
 
Ao Prof. Luís Curral, pela ajuda e constante boa disposição ao longo desta etapa. 
 
Ao Dr. Eduardo Marques, pela escuta activa, pelos conselhos e pela amizade 
sempre presentes. 
 
À minha amiga do coração que me acompanhou ao longo deste percurso. 
 
À Joana e à Ana pelos incentivos e pela ajuda ao longo dos meses. 
 









Resumo   ............................................................................................................................. 6
Abstract   ............................................................................................................................. 6
Introdução   ......................................................................................................................... 7
Importância e implicações das Práticas de Gestão de Recursos Humanos   ................... 8
O conceito de Compromisso Organizacional   ............................................................. 10
As Práticas de Recursos Humanos e o Compromisso Organizacional   ....................... 12
Teoria da Troca Líder-Membro   .................................................................................. 14
Método   ............................................................................................................................ 19
Amostra   ....................................................................................................................... 19
Procedimento   .............................................................................................................. 19
Medidas   ....................................................................................................................... 20
Resultados   ....................................................................................................................... 21
Discussão   ........................................................................................................................ 25
Limitações e Sugestões para investigações futuras   .................................................... 28
Implicações Práticas   ................................................................................................... 30














A actual situação económica e social exige que as organizações recorram ao trabalho 
temporário de forma a colmatarem necessidades e garantirem a continuidade das mesmas. A 
Gestão de Recursos Humanos tem recebido, ao longo do tempo, a merecedora importância, 
sendo cada vez mais, parte integrante da gestão global das organizações. O presente estudo, 
pretende explorar a influência das práticas de recursos humanos (avaliação de desempenho, 
formação externa e formação interna) no compromisso afectivo dos colaboradores temporários, 
nomeadamente, através das relações estabelecidas entre líderes e membros. Foi utilizada uma 
amostra de 300 colaboradores, de duas organizações distintas, e os resultados demonstram 
relações positivas entre a avaliação de desempenho e a formação interna com o compromisso 
afectivo e relações negativas no caso da formação externa. Uma análise através de regressão 
múltipla hierárquica revelou que a qualidade da relação líder-membro medeia completamente a 
associação entre formação interna e compromisso e parcialmente a associação entre formação 
externa e avaliação de desempenho e compromisso afectivo. 
 
Palavras-chave: práticas de recursos humanos, compromisso afectivo e relação líder-
membro. 
Abstract 
Nowadays the economic and social situation demands that the organizations need to 
recruit temporary workers in order to fulfill the needs and to guarantee their extension. Human 
Resources Management has been receiving, through times, the importance, being more 
important each day, in organization’s global management. This study, aims to investigate the 
influence of human resources practices (performance evaluation, outside formation and inside 
formation) in the affective commitment of temporary workers, mainly, through relationships 
established between leaders and members. The study was based in a 300 sample employees 
from two organizations and the results reveal positive relationship in performance evaluation 
and inside formation; and negative relationship in outside formation. An analysis using a 
hierarchical multiple regression reveals that quality in the relationship leader-member mediates 
the association between inside formation and the commitment, and partially the association 
between outside formation, performance evaluation and affective commitment. 





Tendo em consideração a conjuntura actual no âmbito organizacional, as mudanças 
são inesperadas e constantes bem como as adaptações fulcrais e necessárias. Neste 
sentido, as organizações vêm-se obrigadas a uma maior flexibilidade relativamente ao 
número de colaboradores bem como às competências dos mesmos. (Moorman & 
Harland, 2002). Estas novas exigências, colocadas às organizações enquanto 
ferramentas imprescindíveis à continuidade das mesmas, têm despoletado alterações 
profundas na natureza do trabalho (Konradt, AndreBen & Ellwart, 2009). 
Nas últimas décadas, e por razões de natureza diversa, nomeadamente, as 
diferenças de volume de trabalho em função da sazonalidade, as baixas por motivos de 
saúde, as férias ou até mesmo as licenças de maternidade, levam a que a proporção de 
trabalhadores temporários1, quando comparada com a dos trabalhadores efectivos 2
Na presente investigação, os participantes são colaboradores de diferentes agências 
que desempenham as suas funções em duas organizações clientes distintas. A relação de 
emprego em que este tipo de trabalhadores se encontra é tripartida, ou seja, são 
contratados por uma terceira entidade para colaborarem com a organização detentora da 
actividade mas com a qual não possuem qualquer tipo de vinculo contratual. Seguindo 
esta linha de raciocínio, este tipo de trabalhadores diferencia-se dos trabalhadores 
temporários contratados directamente pela entidade empregadora, devido à relação 
tripartida referida anteriormente (Feldman, 2005; Chambel & Castanheira, 2006). No 
, 
apresente um aumento significativo. De forma a colmatarem estas necessidades laborais 
momentâneas, as organizações vêm-se obrigadas a recorrer ao sistema de outsourcing. 
Este sistema tem-se revelado como uma das tendências mais importantes ao nível da 
gestão de recursos humanos nos últimos tempos, nomeadamente, através de uma 
enorme proliferação de contratos de trabalho contingente (Marler, Barringer & 
Milkovich, 2002). Entende-se por trabalho contingente uma relação contratual 
estabelecida com uma ou mais agências que, por sua vez, têm uma relação comercial 
com uma organização cliente na qual e/ou para a qual os colaboradores exercem as suas 
funções. Ao longo dos últimos tempos, o trabalho contingente tem vindo a ganhar cada 
vez mais expressão em Portugal e isso reflecte-se no número de agências de trabalho 
temporário licenciadas pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional. Esta 
realidade demonstra a precariedade de emprego existente no País quando comparado 
com os restantes países da União Europeia (Chambel & Castanheira, 2007). 
1 Entenda-se por trabalhadores temporários, aqueles que têm um vínculo contratual com uma agência de trabalho temporário mas 
que trabalham para a organização empregadora, tendo contratos de curta duração. 
2 Entenda-se por trabalhadores efectivos aqueles que fazem parte dos quadros da organização, cujo vínculo contratual é sem termo 




que diz respeito concretamente ao trabalho contingente, regra geral, a agência recruta e 
selecciona trabalhadores contingentes, paga-lhes um salário e proporciona-lhes todo o 
tipo de serviços que normalmente estão associados à área de recursos humanos, não só 
os de carácter mais administrativo mas também as oportunidades de formação e 
desenvolvimento de carreira, avaliação de desempenho bem como planos de 
remuneração e benefícios. Conhecendo a relação tripartida que existe, os trabalhadores 
contingentes constroem percepções relativamente à forma como são tratados no seio das 
organizações na/para a qual trabalham (Liden, Wayne, Kraimer & Sparrowe, 2003). 
Assim sendo, são criadas naturalmente expectativas pelos diferentes membros desta 
relação, isto é, pelas agências, pelas organizações clientes e pelos próprios trabalhadores 
contingentes (Druker & Stanworth, 2004). 
O presente estudo contribui de forma efectiva para o crescimento do corpo de 
investigação sobre a relação entre trabalho contingente e as práticas de recursos 
humanos, centrando-se na análise e influência que estas podem ter no sentimento de 
compromisso afectivo dos colaboradores contingentes para com a organização. Para 
além deste objectivo, pretende-se também, compreender em que medida a relação líder-
membro poderá ter um papel mediador nesta mesma relação.  
Importância e implicações das Práticas de Gestão de Recursos Humanos 
O actual contexto económico introduz no mercado variáveis de competição que 
obrigam as organizações a uma maior flexibilidade organizacional e capacidade de 
resposta às exigências do meio envolvente. Esta necessidade implica mudanças e uma 
atenção particular às práticas de gestão de recursos humanos e suas repercussões nas 
atitudes e comportamentos dos colaboradores.  
O crescente interesse pela problemática da gestão de recursos humanos (GRH), e 
em particular a necessidade de conceptualizar modelos que sistematizem as práticas de 
GRH, deve-se globalmente a três ordens de razões (Tyson, 2005). Uma primeira, de 
natureza social, resultante do facto da GRH enquanto gestão do emprego ser 
determinante para o funcionamento da sociedade; uma segunda, de natureza política, 
relacionada com a forma como as relações de poder inerentes ao trabalho e as relações 
entre trabalho e recompensas, deterem fortes impactos nos problemas sociais; e uma 
terceira, de natureza cultural, que se prende com o facto de a GRH ter como principal 
contributo assegurar, no contexto organizacional, o exercício da autoridade, a definição 
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dos papéis e partilha de valores bem como objectivos comuns. Genericamente, os 
modelos normativos de GRH podem ser classificados de “hard” e “soft” (Tavares e 
Caetano 1999), designando, em sentido lato, o “hard” a integração estratégica da GRH 
na gestão de linha e o “soft”, uma GRH focalizada essencialmente no desenvolvimento 
do potencial humano. Decorrente disto a abordagem “hard” enfatizaria, à priori, uma 
conceptualização da GRH como um custo em oposição à abordagem “soft” que a 
encararia como um investimento, que pressuporiam, de acordo com o modelo dos 
valores contrastantes de Quinn (1988), duas culturas organizacionais diferentes, a de 
sistemas abertos e a dos objectivos racionais. No entanto, para Legge (Neves, 2002) 
estes modelos não são necessariamente incompatíveis, exibindo mais semelhanças do 
que diferenças, como sejam a necessidade de integrar a GRH e as suas práticas na 
estratégia organizacional, tendo em atenção o capital humano bem como o seu 
desenvolvimento. 
É precisamente sobre o potencial do capital humano e sobre a sua importância que 
as investigações sobre GRH têm incidido (Fombrun et al, 1984; Beer et al, 1984; 
pfeffer, 1994). Como foi referido, o número de colaboradores contingentes nas 
organizações tem vindo a aumentar exponencialmente face ao contexto em que 
vivemos, a consequência directa desta realidade é que o capital humano das 
organizações passa a ser constituído por duas grandes classes de trabalhadores: 
efectivos e contingentes. Vários autores, apontam para a necessidade de diferenciar as 
abordagens que a GRH tem sobre uma e outra classe (Atkinson, 1984; Atkinson & 
Meager, 1986). O motivo principal que apoia esta visão surge contudo de outros 
investigadores, que defendem que uma relação diferenciada por parte do empregador 
com cada classe poderá ir mais de encontro às necessidades reflectidas por cada uma, 
pois para necessidades específicas criam-se soluções à medida. Desta forma, segundo os 
autores, estão a optimizar-se processos, algo que a longo prazo terá um impacto positivo 
na relação custo - beneficio das organizações (Lepak & Snell’s, 1999). 
Para o presente estudo, interessa perceber quais as necessidades especificas da 
classe dos trabalhadores contingentes, sendo que algumas dessas necessidades foram 
indicadas por McLean Parks e colaboradores (1998). São elas a insegurança no trabalho, 
perdas de controlo, apoio inter-pessoal, satisfação no trabalho e compromisso. Como 
possíveis causas destas necessidades são sugeridas situações de problemas de identidade 
e uma certa ambiguidade, consequência de um “duplo” controlo que é sentido pelo 
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indivíduo quer por parte da agência de trabalho temporário, quer pela organização onde 
está efectivamente a trabalhar. Estas questões permitem verificar que os trabalhadores 
temporários poderão necessitar de uma atenção especial, facto que mais uma vez levou 
a que novas preocupações e novas pesquisas surgissem em torno da GRH (Atkinson & 
Meager, 1986).  
Esta preocupação com a GRH não pode, contudo, ser dissociada dos estudos que 
revelam uma correlação entre o desempenho organizacional e as práticas de GRH 
(Passos & Caetano 1999), mais precisamente com o sistema de práticas de recursos 
enfatizando a importância do compromisso, do envolvimento e das atitudes do 
colaborador para com o trabalho e a organização (Meyer & Allen, 1997). 
Na presente investigação, as práticas de recursos humanos identificadas enquanto 
variáveis de estudo, dizem respeito à avaliação de desempenho e à formação. A 
avaliação de desempenho, não sendo uma prática recente, permanece como um dos 
focos de interesse e preocupação por parte dos gestores de recursos humanos e a 
formação, porque indiscutivelmente nos dias que correm, assume um papel de extrema 
importância na potencialização do capital humano. Importa referir, relativamente à 
formação, que esta “divide-se” entre formação externa e formação interna, cuja 
designação de cada uma não corresponde ao que habitualmente decorre da literatura. Ou 
seja, a formação interna é vista como a aquisição e desenvolvimento das competências 
ligadas à área de actividade e das tarefas específicas decorrentes da função, promovendo 
a progressão interna. Inversamente, a formação externa está associada à obtenção de 
novas aptidões que não estão ligadas directamente ou necessariamente à função que os 
colaboradores desempenham. 
 
O conceito de Compromisso Organizacional 
Tradicionalmente, tanto ao nível teórico como da prática organizacional, tem-se 
considerado que o compromisso dos colaboradores para com a organização é uma 
variável relevante por permitir identificar intenções de conduta, comportamentos e 
resultados com impacto directo na produtividade e na eficácia organizacional (Hunt & 
Morgan, 1994). Hoje em dia, a gestão eficaz desta atitude requer que as organizações 
desenhem as suas estratégias de recursos humanos tomando em consideração a natureza 
multidimensional da noção de compromisso, evidenciada nos mais recentes estudos 
teóricos sobre o tema. 
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O compromisso organizacional dos colaboradores para com a organização tem 
recebido considerável atenção tanto por parte dos gestores como dos estudiosos do 
comportamento (Gallagher & McLean, 2001). No entanto, este facto não tem facilitado 
a aceitação de uma definição consensual, pelo contrário, instiga a que tenham atribuído 
a este conceito significados diversos (Mowday, Porter & Steers, 1982) e com isso se 
tenha aumentado a dificuldade para se chegar a um conhecimento profundo do mesmo 
(Meyer & Herscovitch, 2001). 
Apesar disso, na análise da literatura relativa ao compromisso organizacional, pode-
se observar uma evolução, que integra desde concepções tão amplas como a de Etzione, 
passando por abordagens mais específicas de carácter unidimensional como a de 
Mowday, Porter & Steers, até aos esforços mais recentes destinados a identificar os 
componentes do compromisso organizacional enquanto entidade multidimensional. 
Etzione (1961), desenvolveu uma das primeiras tipologias do compromisso 
organizacional, onde evidencia que o compromisso se baseia no grau de conformidade 
que o indivíduo experimenta no respeito pelas directrizes organizativas. A diferença 
desta abordagem face às definições posteriores é que estas últimas não têm em conta as 
implicações negativas para a organização enquanto forma de compromisso, mas 
definem-se, geralmente, “como uma identificação positiva dos indivíduos com a 
organização, baseada em atitudes que implicam crença e aceitação das metas, esforço 
para as ultrapassar, desejo de permanência e/ou comportamentos explícitos, 
irrevogáveis e volitivos com que se auto identificam os indivíduos”(Bouzas & Castro, 
1986). Nesta perspectiva, o compromisso organizacional é considerado como uma 
atitude mais ampla do que uma mera lealdade passiva, implicando uma relação activa na 
qual os indivíduos estão dispostos a dar algo deles mesmos com a finalidade de 
contribuírem para o bem-estar e sucesso da organização. Dentro desta corrente, uma das 
definições mais conhecidas e utilizadas em posteriores trabalhos empíricos é a de 
Mowday, Poter & Steers (1979), que consideram que o compromisso organizacional é a 
força de identificação de um indivíduo com uma organização em particular e com a sua 
participação na mesma. Recentemente, os teóricos e investigadores da atitude do 
compromisso organizacional começaram a reconhecer que este é um conceito 
multidimensional (Morrow, 1993; Meyer, Stanley, Herscovitch & Topolnytsky, 2002). 
Tal consenso incitou o surgimento de uma linha de investigação que pretende identificar 
as diferentes dimensões integrantes do compromisso. Dentro dela, pode-se fazer menção 
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ao modelo desenvolvido por Meyer & Allen (1990, 1991) que tem um carácter 
conciliador relativamente às conceptualizações prévias efectuadas na literatura, já que 
foi desenvolvido a partir de uma síntese dos traços comuns identificados nas distintas 
definições unidimensionais do compromisso organizacional. De forma genérica, estes 
autores definem o compromisso organizacional como um estado psicológico que 
caracteriza a relação que o colaborador mantém com a organização, e consideram que 
tal estado tem uma forte influência sobre a decisão do colaborador relativamente à 
permanência ou não enquanto membro da organização. De forma mais específica, 
propõem que a intensidade do vínculo psicológico que liga o colaborador com a 
organização se poderia caracterizar a partir da definição do seu perfil de compromisso, 
que incluiria de forma simultânea graus variáveis dos três componentes ou dimensões 
do compromisso organizacional: i) o compromisso afectivo, ii) o de continuidade e iii) o 
normativo.  
O primeiro deles, o compromisso afectivo, por se tratar de uma das variáveis de 
estudo na presente investigação implica um maior enfoque e compreensão relativamente 
à importância da mesma. Segundo Meyer & Allen, sob a perspectiva afectiva do 
compromisso, o colaborador assume uma postura positiva e mais activa diante do 
trabalho, promovendo assim a identificação com os objectivos e valores da organização 
à qual pertence e exerce funções. Neste sentido, segundo estes autores e conforme Rego 
(2000), o colaborador com forte compromisso afectivo sente-se emocionalmente ligado 
à organização e naturalmente terá um maior desejo de contribuir de forma significativa 
para a mesma quando comparado com um outro colaborador cujo compromisso 
caracteriza-se como baixo ou inexistente. Assim, espera-se que os colaboradores com 
forte compromisso afectivo faltem menos ao trabalho, estejam motivados a ter um 
melhor desempenho e ainda, comportamentos de cidadania organizacional.  
 
 As Práticas de Recursos Humanos e o Compromisso Organizacional 
Recentemente, os estudos adoptaram um nível de análise organizacional e 
procuraram analisar a ligação entre as práticas de gestão de recursos humanos ou 
sistemas de práticas e indicadores de desempenho organizacional, nomeadamente, ao 
nível da relação entre estas práticas e as atitudes e comportamentos dos indivíduos (Tsui 
et al., 1995). Os estudos que focalizam a correlação das políticas de recursos humanos 
com o comprometimento organizacional são recentes e, por isso mesmo, pouco 
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consistentes na sua totalidade. Observa-se principalmente a preocupação com práticas 
isoladas (Meyer & Allen, 1997), e poucas pesquisas abrangem o sistema de Recursos 
Humanos no seu todo. 
Ao nível teórico encontramos os potenciais efeitos positivos que determinadas 
práticas de recursos humanos, de forma isolada, podem exercer sobre o compromisso 
afectivo. No que diz respeito à formação enquanto prática de recursos humanos, as 
actividades vinculadas a esta política têm demonstrado potencialidade para incrementar 
o sentimento de importância pessoal e podem ser percepcionadas como um reflexo de 
uma filosofia organizacional centrada na consideração dos recursos humanos enquanto 
investimento valioso, desencadeando no colaborador uma adesão psicológica mais 
confinante com a da organização assim como relativamente aos seus próprios objectivos 
e metas (McElroy, 2001). É de salientar o papel da formação na primeira fase de vida do 
colaborador na organização (processo de integração) uma vez que inevitavelmente 
influencia o vínculo do colaborador com a mesma (Tannenbaum et al., 1991). Segundo 
Saks (1995) durante o processo de socialização, as mensagens transmitidas aos recém-
admitidos parecem ser mais significativas na determinação e fortalecimento do 
sentimento de compromisso do que as características estruturais dessas práticas. 
Nomeadamente e a respeito das estratégias de compensação, para Fink (1992), o 
sistema de recompensas de uma organização atende a cinco objectivos gerais: atrair e 
manter colaboradores, assegurar um desempenho mínimo, estimular desempenho acima 
do mínimo, estimular a iniciativa e a criatividade dos empregados e promover 
comportamentos de colaboração. Conforme análise de Fink (1992), para atingir apenas 
os dois primeiros objectivos, a obediência é suficiente. Para os demais, faz-se necessário 
que haja comprometimento. As práticas de reconhecimento e recompensas abrangem o 
que Bastos & Lira (1997) denominaram sistemas de avaliação e promoção bem como 
política de compensação / benefícios. Sobre o primeiro item, os autores identificaram 
que o comprometimento está associado à percepção de justiça nos sistemas de avaliação 
da organização bem como à percepção de justiça nas políticas de promoção. Sobre o 
segundo item, os mesmos autores verificaram que a relação entre a política de 
benefícios e o compromisso é positiva quando os trabalhadores percebem essa política 
como suporte organizacional. De acordo com Meyer & Allen (1997), é quase 
inexistente a investigação sobre o impacto da avaliação de desempenho na implicação 
organizacional dos colaboradores. Contudo, os autores sugerem que, por analogia com o 
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que acontece com outras práticas de gestão de recursos humanos, a percepção de justiça, 
sobretudo da justiça procedimental3
Dentro deste âmbito, a maioria dos investigadores (Arthur, 1994; Huselid, 1996), 
com base na perspectiva comportamental, parte do pressuposto de que as práticas de 
gestão de recursos humanos influenciam o conhecimento, as capacidades e a motivação 
dos empregados e são estas características que acrescentam valor à organização. Sobre 
este assunto, Whitener (2001) refere que os estudos conduzidos a nível organizacional 
sugerem que as práticas de gestão de recursos humanos influenciam os resultados 
organizacionais através da moldagem das atitudes e dos comportamentos dos 
colaboradores; mais especificamente, os investigadores entendem que os sistemas de 
práticas de gestão de recursos humanos de elevada implicação aumentam a eficácia das 
organizações por contribuírem para o aumento da implicação organizacional afectiva 
dos colaboradores. Segundo Ashforth & Saks (1996), as organizações que investem na 
formação, no desenvolvimento e na promoção interna detêm colaboradores com um 
auto-conceito mais positivo, uma percepção de eficácia mais elevada, desenvolvendo 
uma maior implicação afectiva com a organização. Tannembaum et al. (1991) 
Constatou-se ainda que, a implicação organizacional estava positivamente associada 
com a satisfação e com o desempenho na formação; no entanto, tinha também um efeito 
recíproco sobre esta, existindo uma correlação positiva forte entre implicação e 
motivação para a formação. 
, das práticas de avaliação deverá influenciar a 
implicação organizacional dos colaboradores. 
Diante destas evidências, o desafio para a gestão seria, portanto, adoptar políticas e 
práticas de RH que potencializassem o comprometimento afectivo. De acordo com o 
enquadramento teórico esperamos encontrar uma relação positiva entre as práticas de 
recursos humanos e o compromisso afectivo. 
 
Hipótese 1. As práticas de recursos humanos estão relacionadas positivamente com o 
compromisso afectivo. 
  
Teoria da Troca Líder-Membro 
A qualidade das relações entre chefes e subordinados são muitas vezes estudadas 
tendo como base, a teoria da relação líder-membro (LMX). O modelo desta teoria, 
sugere que os líderes estabelecem relações diferentes com os seus subordinados. A 
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qualidade dessas relações tem sido alvo de muita pesquisa e investigação (Graen, 
2004;). Os resultados de algumas dessas pesquisas demonstraram que o LMX está 
positivamente relacionado com performance, satisfação no trabalho, compromisso 
organizacional (Martin, Thomas, Charles, Epitropaki & McNamara, 2005; Schriesheim 
et al, 1999) e comportamentos de cidadania (Ilies, Nahrgang & Morgeson, 2007). A 
importância destas evidências empíricas sobre a qualidade da relação líder-membro 
levou os investigadores a concluir que esta relação é uma das mais importantes para os 
colaboradores (Liden, Sparrowe & Wayne, 1997) e uma potencial preditora dos 
resultados do trabalho (Manzoni & Barsoux, 2002). 
Tendo precisamente este facto em atenção, as organizações que praticam uma 
gestão moderna, rapidamente se aperceberam da ineficácia das chefias quando estas 
exercem a sua função numa atitude militar, ou de meros produtores de instruções e de 
ordens da mais variada natureza. A capacidade de gerar energia nos outros, levando-os, 
simultaneamente, a sentir-se com entusiasmo, surge no centro das competências de um 
líder dos nossos dias. 
 No âmbito desta temática, o autor George Graen é responsável pelo 
desenvolvimento da teoria leader-member exchange (LMX), que se foca nas trocas e 
relações didácticas bem como no conjunto de benefícios materiais e recompensas 
psicológicas (Yulk, 1994), promovidos pela chefia aos seus subordinados e que 
pressupõem por parte dos últimos a dedicação e o desempenho nas funções que 
exercem (Deluga, 1994). Esta teoria defende que, devido a pressões de natureza 
temporal, os líderes estabelecem relações distintas com os seus membros, 
nomeadamente, relações de alta qualidade com um determinado grupo de 
subordinados, em oposição, às relações de baixa qualidade estabelecidas com outros 
membros. Por outras palavras, existe uma predisposição do líder em considerar os seus 
subordinados em grupos preferenciais, e essa divisão desencadeará desempenhos 
diferentes nos colaboradores. Nas relações de alta qualidade, tal como foi sugerido por 
Howell & Shamir (2005), as chefias diferenciam os subordinados no que diz respeito 
ao suporte, autonomia e oportunidades de crescimento, promovendo assim relações que 
reflectem um tratamento preferencial, maior autonomia e consequentemente uma maior 
satisfação e compromisso com o trabalho.  
Normas sociais (Becker, 1956; Homans, 1958; Malinoviski, 1922) são princípios 
ideais de obrigatoriedade no convívio social, entendidas também como regras 
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partilhadas por um grupo para delimitar o comportamento dos seus membros integrantes 
(Gibbs, 1989) e que correspondem a padrões culturais universais revelando tendência 
para se concretizarem e serem transmitidas por acções regulares e previsíveis Sobre os 
estudos organizacionais, existem relevantes influências de concepções sobre a vida 
social que possibilitam a análise de relações de troca entre indivíduo e a organização 
(Gundlach, Achrol, & Mentzer, 1995; konovsky & Pugh, 1994; Wayne, Shore, & Liden, 
1997). Dentro delas, destacam-se as peculiaridades da troca social por Blau (1964) e a 
norma da reciprocidade defendida por Gouldner (1960). Segundo Blau (1964), as 
interacções de troca entre duas partes podem assumir diferentes formas, nomeadamente 
uma relação predominantemente económica e outra de natureza social. A primeira, 
caracteriza-se pela existência de um contracto em que se estipula exactamente o que 
será trocado entre ambas as partes e pressupõe-se que o colaborador minimize as suas 
contribuições para com a organização, a segunda e em oposição, caracteriza-se pela 
oferta de “favores que criam futuras obrigações não especificadas, sendo a natureza da 
retribuição deixada a cargo daquele que deverá retribuir”. Prevê-se, por um lado, que a 
organização proporcione oportunidades de formação e desenvolvimento pessoal aos 
colaboradores bem como apoio que, consequentemente beneficiará sentimentos de 
gratidão e confiança, por outro, os líderes ao estabelecerem relações positivas ou mais 
próximas com determinados colaboradores desencadeiam nos mesmos sentimos de 
lealdade contribuindo desta forma para um maior envolvimento por parte do 
colaborador com a organização (Chambel & Castanheira, 2007). 
No caso das relações de troca social, é aplicada a norma geral da reciprocidade, 
uma vez que os colaboradores que detêm atitudes favoráveis para com os outros, 
confiam que receberão o mesmo tipo de comportamento em troca (Deckop, Cirka & 
Anderson, 2003). Esta norma tem sido utilizada na explicação da relação empregador-
trabalhador em que Gouldner (1960) defendem tratarem-se de relações sociais regidas 
por um princípio moral, aceite universalmente e não padronizado, que define como 
obrigação o acto de retribuir um favor recebido. As noções defendidas por este autor 
estão assentes em dois papéis de convívio social: o papel do doador e do receptor e que 
o conceito de norma de reciprocidade não só provoca a noção de débito no receptor 
como também leva o doador a desenvolver expectativas de retribuição por parte do 
receptor. Neste sentido e com base na norma enunciada anteriormente, os subordinados 
ao receberem apoio emocional e profissional por parte dos seus líderes sentem-se 
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obrigados a retribuir através de atitudes e comportamentos valorizados pelos mesmos. 
Inversamente, Schaufeli et al., (1996) verificaram que os colaboradores reduzem o seu 
nível de empenho quando sentem que investem mais do que a organização retribui. Esta 
mesma percepção de ausência de reciprocidade dentro da organização poderá ter a sua 
génese em factores organizacionais, tais como: falta de suporte do supervisor, uma 
comunicação deficitária, má gestão, ou m até mesmo o downsizing (Schaufeli, 2006). 
Pode-se então considerar que a teoria da troca líder-membro é caracterizada pela 
existência de ligações mútuas, lealdade, respeito profissional e comportamentos que 
visam contribuir para o alcance de objectivos comuns (Erdogan& Linden, 2002), em 
que os processos de troca social enquanto mecanismos subjacentes à teoria incluem a 
satisfação com o trabalho na sua conceptualização. 
Embora a literatura seja reduzida relativamente à relação entre as práticas de 
recursos humanos vigentes numa organização e as relações entre líder-membro, 
segundo o que foi dito e conforme Gerstner & Day (1997), as práticas desempenham 
um papel fulcral nas percepções/sentimentos que os colaboradores concebem acerca das 
relações entre colegas e chefias e que posteriormente poderão reflectir-se nas atitudes 
dos mesmos para com a organização. De acordo com o enquadramento teórico 
esperamos encontrar uma relação positiva entre as práticas de recursos humanos e as 
relações entre líderes-membros. 
 
Hipótese 2. As práticas de recursos humanos influenciam positivamente as 
relações líderes-membros. 
 
Tendo em conta a actual situação económica e social que o mundo atravessa, 
naturalmente o mercado de trabalho e o funcionamento das organizações também 
sofrem consequências. Neste sentido, e tendo em conta a temática estudada, é 
importante reter que segundo Gaertner & Nollen, (1989), com base nos resultados 
obtidos no estudo pioneiro de O’Gilvie (1986) sobre o tema, a percepção dos 
colaboradores relativamente à execução das práticas de recursos humanos, tem uma 
relação directa e positiva com a implicação afectiva. Da mesma forma, mas com uma 
expressão menos significativa, estes autores constataram ainda que as variáveis 
relacionadas com a experiência directa de trabalho como as relações com o super-visor 
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ou os padrões de comunicação contribuem igualmente para um sentimento de 
compromisso afectivo por parte dos colaboradores. 
Rousseau (1997) refere-se precisamente à importância desde sentimento afectivo 
por parte dos colaboradores, nomeadamente os temporários, referindo que o mesmo 
pode ser afectado tendo em conta as mudanças que estão a ocorrer na conjuntura actual. 
O autor aponta para a necessidade de salvaguardar questões fundamentais como a 
justiça no trabalho, igualdade na distribuição de recompensas e igualdade de tratamento 
entre trabalhadores efectivos e temporários. Sabendo que muitas destas questões estão 
dependentes dos líderes, abre-se aqui uma porta para a relação que poderá existir entre 
as práticas de recursos humanos e o compromisso organizacional através da relação que 
os colaboradores estabelecem com a chefia. Esta relação ganha ainda mais relevo em 
contexto de trabalho temporário, onde o valor da confiança é suportado por essas 
mesmas relações (Rousseau (1997). 
Tendo em conta a revisão bibliográfica efectuada sobre as várias variáveis em 
consideração, as possíveis relações das mesmas e tendo em atenção a importância cada 
vez mais significativa que este tema ganha no mundo das organizações, será 
interessante pensar e procurar perceber, através da colocação de uma hipótese de 
mediação, a possível relação entre o efeito das práticas de recursos humanos exercidas 
no seio de uma organização e o sentimento de compromisso afectivo por parte dos 
colaboradores tendo como factor de mediação a relação líder-membro.  
Assim e de acordo com o que foi referido ao longo da revisão bibliográfica, 









Hipótese 3. As práticas de recursos humanos influenciam compromisso dos 
colaboradores através do LMX enquanto factor de mediação. 
 













O presente estudo, abrangeu uma amostra recolhida em duas organizações distintas, 
uma de natureza nacional cuja actividade é a distribuição farmacêutica (Organização A) 
e outra de natureza multinacional cuja actividade prende-se com três sectores distintos: 
energia, indústria e saúde (Organização B). Participaram neste estudo, um total de 300 
colaboradores (N=300), em que 55 deles eram do sexo feminino e os restantes 255 do 
sexo masculino, com uma média de idades de 41,30 anos. Na organização A, ligada ao 
ramo farmacêutico, os colaboradores participantes exercem funções ao nível do 
armazém, funções essas que se caracterizam por um baixo nível de qualificação. Na 
organização B, as funções desempenhadas pelos colaboradores participantes são de um 




Ao longo da Primavera de 2010, foram contactadas duas organizações com distintas 
áreas de actividade mas com um denominador comum, a existência de trabalhadores 
contingentes. Para recolha da amostra, recorreu-se ao contacto directo com os 
Directores de Recursos Humanos de cada uma das organizações, de forma a explicar o 
âmbito e o objectivo da presente investigação. Após autorização concedida pelos 
mesmos, foram definidas e comunicadas as datas para aplicação do questionário. Os 
colaboradores foram convidados a preencher os questionários de natureza confidencial, 
durante o horário laboral, tendo liberdade de escolha relativamente ao preenchimento, 
ou não, do mesmo. Os participantes integraram-se voluntariamente e uma das razões 
possivelmente associadas a este facto prende-se com o cuidado que houve em informar 
e explicar a importância das suas contribuições para a validade do estudo e da 
possibilidade dos resultados, numa fase posterior, poderem vir a reflectir-se como 
possíveis oportunidades de melhoria do funcionamento organizacional. 
Na organização A, os colaboradores preencheram o questionário em sala 
acompanhados pelo investigador que, disponibilizou-se para todo e qualquer 
esclarecimento solicitado. Na organização B, os questionários foram colocados num 
local estratégico da fábrica, onde existia a projecção de um pequeno texto onde era 
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descrito e contextualizado o estudo e também um pequeno aviso para a importância da 
participação no mesmo por parte dos colaboradores. No mesmo local, foi colocada uma 
urna onde os questionários, depois de preenchidos, eram deixados salvaguardando-se 




1- Práticas de Gestão de Recursos Humanos 
 
O questionário para medir as práticas de recursos humanos, foi adaptado por Chambel 
e colaboradores para o projecto sobre trabalhadores temporários (Chambel et al., 2009) 
com base nos questionários de Zacharatos (2005) e Takeuchi (2007). É constituído por 
18 itens e avalia em que medida, os colaboradores percepcionam o cumprimento das 
práticas de recursos humanos desenvolvidas pela organização, em relação a eles 
próprios. Destes 18 itens, às diferentes práticas de RH, avaliação de desempenho (AD), 
formação externa (FE) e formação interna (FI) correspondem um total de 12 itens, 
quatro por cada uma delas. Como exemplo de itens da avaliação de desempenho: “ os 
critérios da avaliação de desempenho são claros nesta empresa”; de formação interna: 
“Tenho recebido formação/experiência que me ajuda a progredir aqui na empresa e por 
último, da formação externa: “ Com a formação/experiência que tenho recebido 
conseguirei arranjar um trabalho melhor noutra empresa.” 
As respostas dos participantes foram dadas numa escala de 5 valores, que variam 
desde 1= “Discordo totalmente”, até 5= “Concordo Totalmente”.O coeficiente de 
fiabilidade interna, α Cronbach para os itens de AD, FE e FI são, respectivamente, 0,74, 
0,83 e 0,87. No caso especifico da avaliação de desempenho foi removido o item 16 




O LMX foi medido através de 5 itens adaptados de Scandura e Graen (1984). Estes 
itens possibilitam a medição da qualidade da relação entre o supervisor e seus 
subordinados. Como exemplos de itens “ O meu supervisor compreende os meus 
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problemas e necessidades e “ tenho uma boa relação de trabalho com o meu 
supervisor”.  
As respostas dos participantes foram possíveis através da utilização de uma escala de 7 
valores, em que 1 correspondia a “Discordo Totalmente” e 7 correspondia a “Concordo 
Totalmente”. No presente estudo, a escala apresentou um alfa de Cronbach de 0.97. 
 
3. Compromisso Afectivo 
 
O sentimento de compromisso afectivo por parte dos colaboradores com a 
organização, foi medido recorrendo ao questionário de Mayer e Allen (1997) cuja escala 
é constituída por 6 itens e os últimos três foram invertidos no sentido positivo de forma 
a facilitar a análise e medição dos mesmos. Exemplos de itens seriam: “ Eu sinto os 
problemas desta empresa como meus” e “Eu tenho um forte sentimento de pertença a 
esta empresa”. 
As respostas dos participantes foram dadas através da utilização de uma escala que à 
semelhança da variável anterior também era constituída por 7 valores em que o primeiro 
correspondia a “Discordo Totalmente” e o último a “Concordo Totalmente”. No 
presente estudo, a escala apresentou um alfa de Cronbach de 0.93. 
Resultados 
 
Após a recolha da amostra, recorreu-se ao Software Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) 17.0 for Windows para tratamento estatístico dos resultados 
obtidos. Num momento inicial, foi realizada a análise estatística descritiva com o 
objectivo de caracterizar a amostra, posteriormente utilizamos regressões lineares para 
determinar o efeito que as variáveis independentes detém nas variáveis dependentes e 
por último o Teste de Sobel ao nível da mediação. 
 
Na tabela 1, é apresentada a estatística descritiva (médias, desvios-padrão e 





Tabela 1.  Estatística descritiva e matriz de correlações para todas as variáveis (N=300) 
Variáveis M SD Correlações 
      
1 2 3 4 5 
1.Tempo na empresa 4.04 1.95 -     
2. AD 3.15 .75 .812** -    
3. Formação Externa 3.34 .89 -.680** .173* -   
4. Formação Interna 3.50 .84 .521** .284** .766** -  
5. Commitment 4.68 1.15 .841** .353** -.135 .137 - 
6. LMX 5.00 1.27 .869** .463** -.012 .347** .456** 
*p ‹ 0.05. **p ‹ 0.01        
 
De um modo geral, os valores médios obtidos sugerem que os participantes 
percepcionam positivamente as práticas de recursos humanos vigentes na organização 
(M = 3.15, DP = 0.75; M = 3.34, DP = 0.89; M = 3.50, DP = 0.84) e indicam também 
que os participantes possuem níveis elevados de compromisso afectivo (M = 4.68, DP = 
1.15) bem como de relação líder-membro (M = 5.00, DP = 1.27). 
A análise das correlações revelou determinadas constatações ao nível das 
Práticas de Recursos Humanos: a Avaliação de Desempenho tem uma correlação 
positiva e significativa com o compromisso (r =. 353, p‹0.01) e a Formação Interna tem 
uma correlação positiva (r =. 137; n.s.) com o mesmo. Inversamente, a Formação 
Externa não se correlaciona com o compromisso (r = -. 135, n.s).  
Ao analisarmos as correlações entre o tempo na empresa e as práticas de 
recursos humanos, os resultados demonstram que existe correlação positiva e 
significativa entre o tempo na empresa e as seguintes variáveis: Formação Interna (r =. 
521, p‹0.01), Avaliação de Desempenho (r =. 812, p‹0.01), Compromisso (r =. 841, 
p‹0.01) e LMX (r =. 869, p‹0.01), excepto com a Formação Externa (r = -. 680, p‹0.01) 
que revela uma correlação de natureza negativa significativa. 
 Relativamente às correlações entre as Práticas de Recursos Humanos e o LMX, 
verifica-se que tanto a Avaliação de Desempenho (r =. 463, p‹0.01) como a Formação 
Interna (r =. 347, p‹0.01) correlacionam-se de forma positiva e significativa com a 
relação líder-membro. Pelo contrário, a Formação Externa não se correlaciona com o 
LMX (r = -. 012, n.s.). Por último e no que diz respeito à correlação entre o 
compromisso e o LMX, a análise demonstra que se trata de uma correlação positiva 




Teste de Hipóteses 
A regressão é um poderoso instrumento para resumir a natureza da associação 
entre variáveis e para avaliar a influência das variáveis independentes nas variáveis 
dependentes. Assim, numa primeira fase introduzimos enquanto variável de controlo, o 
tempo que os colaboradores estão na organização, para verificar se teria algum efeito 
nas variáveis dependentes. 
A hipótese 1 postula que o compromisso dos colaboradores é influenciado 
positivamente pelas práticas de recursos humanos da organização. Os resultados da 
tabela 3 para β1, demonstram que esta hipótese foi suportada parcialmente na medida 
em que, a formação externa (β = -. 369, p‹0.01), ao contrário da avaliação de 
desempenho (β =. 271 p‹0.01) e da formação interna (β =. 305 , p‹0.05), que detêm uma 
influência positiva e significativa, apresenta uma influência negativa significativa com o 
compromisso afectivo. 
No que concerne à hipótese 2, que diz respeito influência das práticas de 
recursos humanos na relação líder-membro (LMX), os resultados, na tabela 2, 
evidenciam que a hipótese não é suportada na sua totalidade uma vez que a formação 
externa, enquanto prática de recursos humanos, tem uma influência negativa 
significativa sobre o LMX ( β =-. 465, p‹0.01). Inversamente, quer a formação interna 
(β =. 580, P‹0.01) como a avaliação de desempenho (β =. 305, p‹0.01) revelam ter uma 
influência positiva significativa na relação líder-membro.  
Tabela 2.  Resultados da regressão hierárquica múltipla para o efeito das práticas de recursos 
humanos no LMX: coeficientes β, valores de R2 adj e valores F. 
  LMX  
  β   
Passo 1     
Tempo na Organização  .140   
Passo 2     
 Avaliação de Desempenho  .305**   
 Formação Externa  -.465**   
 Formação Interna  .580**   
     
F 31.331    
R 2 Ajustado .390    
**p ‹.01      
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Por último, a hipótese 3, onde se testou a mediação do LMX na relação entre 
práticas de recursos humanos e compromisso, a mesma foi parcialmente suportada. Os 
resultados da tabela 3 demonstram, em primeiro lugar que o LMX é significativo 
enquanto factor de mediação (β  =. 222, p‹0.01). Em segundo lugar, a existência de uma 
mediação parcial por parte de avaliação de desempenho e da formação externa uma vez 
que ambas tinham um efeito significativo (( β =. 271, p‹0.01) e ( β =-. 369, p‹0.01) 
respectivamente), sobre o compromisso antes da entrada do LMX e continuaram a ter 
após a sua entrada ( β =. 203 , p< 0.01) e ( β =-. 266, p<0.05). Ressalvando que, no caso 
da avaliação de desempenho trata-se de um efeito positivo e significativo e no caso da 
formação externa, pelo contrário, trata-se de um efeito negativo e significativo sobre o 
compromisso. A formação interna tinha uma relação significativa ( β =. 305, p≤ 0.05) 
com o compromisso antes da entrada do LMX e deixou de ter ( β =. 176, n.s.) após a 
entrada deste, logo, estamos perante uma mediação total. 
Posteriormente e porque a amostra é representativa (N=300) realizou-se o Teste 
de Sobel para cada uma das várias estudadas. Para a avaliação de desempenho o valor 
do teste de Sobel é 2,4 que deu significativo para p=.02 e inferior a .05. No que diz 
respeito à formação externa, o resultado do teste é de 2,3, igualmente significativo com 
p=.02 e inferior a .05 e por último, a formação interna, o resultado do teste é 
significativo com um valor de 2,5 para p = 0.01 e inferior a .05. 
Tabela 3. Regressão linear hierárquica do compromisso nas práticas de gestão de recursos humanos 
mediada pelo LMX. 
 Compromisso Afectivo 
  β1  β2  
      
Passo 1      
Tempo na Organização  .172  .141  
     
      
Passo 2      
 Avaliação de Desempenho  .271**  .203**  
 Formação Externa  -.369**  -.266*  
 Formação Interna  .305*  .176  
LMX  -  .222**  
      
F 16.327  15.062   
R 2 .244 Ajustado  .270   





As práticas de recursos humanos (PRH), têm-se revelado factores importantes 
para o sucesso das organizações, nomeadamente, através da influência positiva e 
significativa das mesmas no desempenho, no bem-estar e nas atitudes/comportamentos 
dos colaboradores que delas fazem parte (Whitener, 2001). Por outro lado e segundo 
Gerstner & Day (1997), as relações laborais que se estabelecem no seio das 
organizações, nomeadamente, as de natureza consensual e descritas como trocas de alta 
qualidade entre líder e subordinados (LMX) contribuem, de forma similar, para a 
satisfação, compromisso e valores de desempenho. 
Neste sentido, o presente estudou deteve como objectivos: explorar a relação 
entre as práticas de recursos humanos e a implicação afectiva bem como entre as 
primeiras e o LMX e ainda, enquanto intuito inovador, estudar a possível relação entre 
as práticas de recursos humanos e o compromisso tendo como factor de mediação, a 
relação líder membro. 
Na primeira hipótese, que postula uma relação positiva entre as práticas de 
recursos humanos e o compromisso, os resultados revelam que a mesma foi suportada 
parcialmente. A avaliação desempenho, enquanto prática de recursos humanos, revela-
se uma influência positiva, tal como sugeriram Meyer & Allen, (1997), os 
colaboradores ao sentirem e reconhecerem que a avaliação é justa e criteriosa, a 
implicação afectiva para com a organização, por parte dos mesmos, aumenta 
significativamente. A formação interna, de forma semelhante e conforme McElroy 
(2001), revela-se um importante preditor de adesão psicológica, nomeadamente, ao 
nível do processo de acolhimento e integração que é realizado internamente. A 
parcialidade, deve-se ao facto de a formação externa ter influência negativa significativa 
na implicação afectiva dos colaboradores. 
 A explicação deste resultado pode estar relacionada, por um lado, com o facto 
de os colaboradores ao gozarem do acesso à formação externa, poderem percepcioná-la 
como a aquisição de novas e diferentes competências que eventualmente possam 
permitir uma possível saída, e portanto, não são promovidas atitudes de compromisso 
afectivo com a organização. E ao verificar-se um menor compromisso com a 
organização, é expectável que a taxa de turnover aumente (Organ & Paine, 2000), e que, 
portanto, tal como se verificou, o tempo na empresa tenha uma correlação negativa com 
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esta variável. Por outro, o facto deste tipo de formação não estar direccionada 
directamente com a aquisição de competências que permitam a progressão dentro da 
organização, pode causar nos trabalhadores temporários, o sentimento que não serão 
uma aposta a longo prazo. Como tal, não são fomentadas atitudes de compromisso 
afectivo com a organização. 
Relativamente à hipótese que estuda a relação entre as PRH e a relação líder-
membro, os resultados demonstram que conforme a primeira, também foi parcialmente 
suportada. No que diz respeito à formação interna e à avaliação de desempenho, ambas 
revelaram ter influência positiva e significativa na relação de troca entre chefia e 
subordinado. Para a primeira variável e tal como era presumível (McElroy, 2001), os 
colaboradores ao reconhecerem que as chefias procuram, junto da direcção de recursos 
humanos, facultar acções formativas, ou por outro lado, autorizam a frequência naquelas 
que entendem serem gratificantes para o colaborador, naturalmente que esses actos 
contribuem de forma positiva para a relação que se cria e se desenvolve entre líder e 
membro. A qualidade desta relação, também pode ser fomentada quando os 
colaboradores sentem que aos olhos das suas chefias são merecedores de novas 
aprendizagens e possíveis progressões de carreira ao nível interno. No que diz respeito à 
avaliação de desempenho, se por parte das chefias existe o cumprimento dos critérios de 
avaliação estabelecidos (que devem ser do conhecimento de todos) promovendo o 
reconhecimento e compensações remuneratórias de forma justa e equitativa, os 
colaboradores prudentemente reconhecem este trabalho e, muitas vezes, como forma de 
agradecimento procuram incrementar relações de alta qualidade, com benefícios para 
ambas as partes. Mais uma vez, verifica-se que a formação externa é a variável 
responsável pelo suporte parcial da hipótese, devido à influência negativa que revela ter 
na relação líder-membro e portanto é indispensável referir exequíveis explicações. Uma 
das explicações possíveis prende-se com o facto de, ao considerar-se que a formação 
externa não é proporcionada aos trabalhadores temporários, estes naturalmente podem 
sentir-se injustiçados e consequentemente este sentimento reflectir-se, de forma 
negativa, na qualidade da relação entre os mesmos e os seus líderes. Seria importante 
recair também, sobre a possibilidade de esta prática influenciar negativamente, as 
relações que se estabelecem entre os líderes e os membros, se for percepcionada pelos 
colaboradores como a aquisição de competências para o desempenho de novas funções 
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dentro da organização, mas possivelmente numa área de actividade diferente e que 
implique necessariamente uma mudança ao nível da chefia.  
Por último, ao estudarmos os resultados obtidos na hipótese 3, que pressupõe o 
efeito das práticas de recursos humanos no compromisso afectivo através da qualidade 
das relações entre o líder e os subordinados, constatou-se que para as três práticas 
estudadas, existe mediação. Mais concretamente, dois casos de mediação parcial ao 
nível da avaliação de desempenho e da formação externa e um de total mediação, para a 
formação interna. Relativamente à prática de formação interna, os colaboradores ao 
apreenderem que os seus líderes se preocupam em proporcionar conhecimentos e/ou 
ferramentas de trabalho, facilmente estabelecem-se as condições necessárias para o 
desenvolvimento de relações de natureza social (Blau, 1964), aplicando a norma da 
reciprocidade (Gouldner, 1960). Promovendo assim, a troca de sentimentos e atitudes 
de natureza leal e com base na confiança que consequentemente afectam positivamente 
a implicação afectiva, por parte dos colaboradores, com a organização. 
O primeiro caso de mediação parcial, está ligado com a avaliação de 
desempenho enquanto prática de recursos humanos. Uma das explanações que pode 
estar na origem deste resultado, prende-se com o facto de, por um lado, os 
colaboradores percepcionarem a avaliação dos mesmos como justa por parte da chefia 
mas por outro, não concordarem com os critérios, com as escalas ou até mesmo com o 
método de aquisição do prémio de gratificação, que constituem o modelo de Avaliação 
de Desempenho especifico da organização. Como tal, seguindo esta linha de raciocínio, 
a mediação não pode ser total uma vez que este último factor contribui negativamente 
para a relação líder-membro, onde a satisfação por parte dos colaboradores não é 
completa, implicando que o compromisso com a organização seja afectado. Esta 
satisfação não é completa uma vez que os colaboradores apercebem-se que as suas 
chefias não procuram, junto da direcção de recursos humanos, a alteração fundamentada 
ou possíveis sugestões de melhoria do modelo no sentido de garantir uma avaliação 
mais justa para os seus subordinados. Relativamente à formação externa, e tal como foi 
apurado, a mesma revela influência negativa na implicação afectiva dos colaboradores e 
ainda, acusa uma influência negativa na relação líder-membro, relativamente a esta 
hipótese em concreto, revela uma mediação parcial. Esta parcialidade pode ser 
compreendida se, em primeiro lugar, considerar-se (e segundo os resultados obtidos) 
que os colaboradores percepcionam negativamente a possibilidade e frequência de 
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acções formativas de natureza externa e, em segundo, se os colaboradores sentirem que 
os seus líderes são coniventes com o cumprimento desta prática. Neste sentido e 
presumivelmente desencadeiam-se sentimentos de insatisfação decorrentes da 
“obrigação” de frequência neste tipo de formações e de incompreensão pelo facto dos 
seus líderes validarem este tipo de situação, o que reflecte-se na não implicação afectiva 
por parte dos mesmos com a organização. 
Ao longo da investigação e contrariamente ao que inicialmente se postulou, a 
formação externa revelou-se uma prática de recursos humanos que não é entendida 
como um factor motivacional, de satisfação ou até mesmo de melhoria de desempenho 
ao nível dos trabalhadores temporários. É importante considerar a possível hipótese, 
desta situação estar relacionada com a falta de comunicação, por parte da organização, 
relativamente aos objectivos e benefícios desta prática. 
De forma geral, e não esquecendo que se trata de uma amostra de trabalhadores 
temporários, os resultados apresentados parecem revelar que as práticas de recursos 
humanos contribuem de forma positiva para o compromisso afectivo com a organização 
e ainda, na relação estabelecida entre chefias e subordinados. Verifica-se, a importância 
das relações laborais entre líderes e membros, uma vez que através das mesmas, existe 
influência das várias e diferentes variáveis independentes na variável dependente. 
 
Limitações e Sugestões para investigações futuras 
 
Embora a presente investigação e os resultados obtidos, contribuam para o 
enriquecimento da literatura e entendimento das práticas de gestão de recursos humanos 
enquanto “peças-chave” no compromisso afectivo e nas relações líderes-membros, é 
importante referir determinadas limitações. 
Devido à situação em que o mercado de trabalho se encontra, caracterizado por 
uma necessidade, cada vez mais significativa, de recorrer-se ao trabalho temporário 
quer por razões de necessidade como de natureza estratégia, o presente estudo procurou 
perceber a influência das práticas de recursos humanos na implicação afectiva e nas 
relações líder-membro, exclusivamente em trabalhadores temporários. Contudo, faria 
sentido realizá-lo através de uma amostra de colaboradores efectivos, de preferência na 
mesma organização, para que desta forma fosse possível realizar a comparação entre os 
mesmos e apreender se existiam ou não diferenças e caso existissem a que níveis de 
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significância. Permitindo assim, uma chamada de atenção aos directores/gestores de 
recursos humanos no cumprimento, de forma igual, das diferentes práticas de gestão em 
organizações que detêm colaboradores com vínculos contratuais distintos e na 
transmissão desta “mensagem” a todos aqueles que dentro da organização detêm ou 
partilham estas responsabilidades. 
Uma outra limitação, prende-se com o facto de a revisão bibliográfica realizada 
ao longo da investigação, ter revelado as práticas de recrutamento e selecção, como 
bons preditores de compromisso afectivo. Por um lado, as politicas de recrutamento 
vinculadas à segurança no emprego, podem desenvolver a crença do colaborador nos 
valores centrais da organização, o que pressupõe o crescimento de um determinado 
nível de compromisso afectivo que por sua vez provocará um incremento no desejo por 
parte do mesmo em exercer, sob a forma de comportamentos, um esforço adicional para 
o sucesso da organização. Mais, através dos processos de selecção, a organização pode 
ainda proporcionar aos colaboradores uma percepção clara acerca da tomada em 
consideração de que são membros valiosos e com capacidade de realizar potenciais 
contribuições positivas. Seguindo esta linha de raciocínio, seria interessante contemplar 
esta prática no estudo, contudo, e por estarmos a estudar trabalhadores temporários, 
entendeu-se que esta prática seria realizada pelas diferentes agências de trabalho com as 
quais as organizações clientes laboram e como tal não foi considerada enquanto variável 
de estudo. Procurando ir mais longe mas ainda dentro desta matéria, futuramente as 
organizações podem vir a desempenhar um papel importante ao nível da selecção, e 
nesta lógica, fará sentido incluir em investigações futuras, esta prática quando a mesma 
for realizada na organização cliente. 
Tendo como variável de estudo o compromisso afectivo e verificando a 
importância do mesmo, seria interessante estudar os restantes tipos de compromisso 
organizacional, normativo e de continuidade, numa perspectiva de compreender a 
influência das práticas de recursos humanos neste constructo. 
Por último, o compromisso afectivo à semelhança de outras variáveis afectivas, 
como por exemplo o bem-estar, pode apresentar diferenças dependendo do género dos 
participantes que constituem a amostra Como no presente estudo, não foi contemplada 
esta diferença uma vez que a amostra era maioritariamente do sexo masculino, (este 
facto pode estar relacionado com a área de actividade em questão ou até mesmo as 
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próprias categorias profissionais estudadas) seria interessante investigar, através de uma 
comparação, as diferenças que esta variável pode revelar consoante o género em causa. 
Implicações Práticas 
 
Os resultados da presente investigação, permitem apurar algumas consequências 
práticas relativamente às relações estudadas. A primeira relação, entre as práticas de 
recursos humanos e o compromisso afectivo, tem recebido suporte empírico ao longo do 
tempo, porém, nem todas as práticas revelam ter influência positiva nas atitudes 
organizacionais. As empresas de trabalho temporário, devem procurar colaborar sob a 
forma de parceria com as organizações clientes, nomeadamente, com os gestores de 
recursos humanos, e não apenas enquanto fornecedoras de serviço. Esta parceria, 
deveria implicar um trabalho conjunto no que diz respeito ao conhecimento, por parte 
da agência de trabalho temporário, das práticas de recursos humanos vigentes na 
organização, o “ajustamento” das mesmas às diferentes categorias profissionais que este 
tipo de trabalho contempla e a própria gestão de expectativas que os colaboradores, de 
forma natural, criam perante uma nova experiência laboral. Este tipo de parceria já é 
praticada em algumas organizações com determinada dimensão que acomodam 
internamente um consultor externo, no entanto, esta realidade não deve ser vista como 
uma condição necessária para o sucesso desta mesma parceria.  
Relativamente à relação estudada entre as práticas de recursos humanos e as 
relações líder-membro, verifica-se que mesmo aquelas práticas que são de natureza 
macro-organizacional passam sempre pelos líderes das equipas, portanto, é preciso 
sensibilizar os mesmos para uma gestão interna de forma igualitária independentemente 
do vínculo contratual que está subjacente. Por outras palavras, os líderes devem 
procurar agir em concordância com o que foi planeado previamente com a empresa de 
trabalho temporário e o responsável de recursos humanos, promovendo desta forma 
relações de alta qualidade com os seus subordinados. Não deixa de ser relevante, 
chamar a atenção para a importância de uma comunicação objectiva e eficaz ao longo 
de todo este processo, garantindo assim o sucesso do mesmo e benefícios para as 
diferentes entidades implicadas nesta parceria.  
Desta forma, perante as evidências apresentadas neste estudo, os responsáveis 
pelos recursos humanos no seio das organizações, devem procurar em parceria com as 
agências de trabalho temporário, o exercício das práticas de recursos humanos tendo em 
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linha de conta as situações contratuais. Proporcionado assim, com o apoio dos restantes 
responsáveis de área, um clima organizacional onde as relações laborais sejam de 
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